
 

 

PREFEITURA DE NITERÓI – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Concurso Público – 2014 

Prova Escrita Objetiva 
  
 

 

Nível Superior 

Procurador do Município, 
3ª Categoria (P3) 

TIPO 1 – BRANCA 

Informações Gerais 

 

1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) uma folha de respostas destinada à marcação das 
respostas das questões objetivas; 

b) esse caderno de prova contendo 100 (cem) questões 
objetivas, cada qual com cinco alternativas de respostas  
(A, B, C, D e E). 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente 
o fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado 
acima do seu enunciado. 

4. Ao receber a folha de respostas da prova objetiva você deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e o número do documento de 
identidade; 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar na folha de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica 
digital, controle de alarme de carro etc., bem como 
relógio de qualquer modelo, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc. e, ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido 
e/ou borracha. Tal infração poderá acarretar a eliminação 
sumária do candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do 
candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
5 (cinco) horas, já incluído o tempo para a marcação da folha 
de respostas da prova objetiva. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de prova. 

9. Somente depois de decorrida duas horas do início da prova 
você poderá retirar-se da sala de prova, contudo sem levar o 
caderno de prova. 

10. Somente no decorrer dos últimos sessenta minutos do 
período da prova, você poderá retirar-se da sala levando o 
caderno de prova. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal 
da sala e deixe o local de prova. Caso você se negue a 
entregar, será eliminado do concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos 
na folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. Ao sair da sala, ao término 
da prova, o candidato não poderá usar o sanitário. 

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão  
divulgados no dia 09/12/2014, no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/pgm. 

15. O prazo para interposição de recursos contra os  
gabaritos preliminares será das 0h00min do dia  
10/12/2014 até às 23h59min do dia 11/12/2014,  
observado o horário oficial de Brasília-DF, no endereço 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/pgm, por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. 
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Direito Constitucional 

01  
Em relação às normas constitucionais afetas ao meio ambiente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Norma estadual pode dispensar o estudo prévio de impacto 
ambiental, em áreas de reflorestamento, para fins 
empresariais. 

(B) Norma da Constituição Estadual pode determinar a 
submissão do relatório de impacto ambiental ao crivo do 
Ministério Público, que pode aprová-lo ou rejeitá-lo. 

(C) A partir da necessidade de proteger a cultura local, norma 
estadual pode autorizar competições entre “galos 
combatentes”. 

(D) A Mata Atlântica é patrimônio nacional, não bem da União. 

(E) A proteção ao meio ambiente compete privativamente à 
União. 

02 
Em relação ao controle concentrado de constitucionalidade 
realizado pelo Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta. 

(A) Pode utilizar, como paradigma de confronto, norma 
constitucional estadual que reproduz norma constitucional 
federal de observância obrigatória pelos Estados. 

(B) Somente pode utilizar, como paradigma de confronto, norma 
constitucional estadual que reproduz a norma constitucional 
federal de observância obrigatória pelos Estados. 

(C) Não pode utilizar, como paradigma de confronto, norma da 
Constituição Estadual de conteúdo idêntico ao da 
Constituição Federal. 

(D) Deve utilizar, como paradigma de confronto, norma da 
Constituição Estadual de conteúdo idêntico ao da 
Constituição Federal. 

(E) Somente poderá ser revisto, pelo Supremo Tribunal Federal, 
em sede de recurso extraordinário, quando tiver sido 
utilizada, como paradigma de confronto, norma da 
Constituição Estadual de conteúdo idêntico ao da 
Constituição Federal. 

03 
Em relação à reforma da Constituição, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A emenda constitucional que disponha sobre a formação de 
coligações partidárias não estará sujeita à regra da 
anualidade eleitoral. 

(B) A emenda constitucional não pode ter sua 
constitucionalidade examinada utilizando-se, como 
paradigma de confronto, normas do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

(C) A revisão constitucional, tal qual disciplinada na Constituição 
Federal, não está sujeita ao limitador oferecido pelas 
cláusulas pétreas. 

(D) Os limites materiais à reforma da Constituição protegem a 
literalidade da disposição constitucional que verse sobre a 
respectiva matéria. 

(E) Não precisa ser reapreciado, pela Câmara dos Deputados, o 
projeto de emenda constitucional que tenha expressão 
suprimida pelo Senado Federal, mas que preserve o sentido 
normativo do conteúdo remanescente. 

04 
Determinado Município, com o objetivo de oferecer maior 
segurança aos frequentadores das agências bancárias, editou lei 
dispondo que esses estabelecimentos deveriam instalar uma 
série de equipamentos de segurança. 

Essa lei é 

(A) inconstitucional, pois somente a Lei Orgânica do Município 
poderia estabelecer exigência dessa natureza. 

(B) constitucional, pois a matéria versada diz respeito a típico 
interesse local. 

(C) inconstitucional, pois somente a União pode legislar sobre 
Direito Civil. 

(D) constitucional, pois todos os entes federados possuem 
competência concorrente para legislar sobre segurança 
pública. 

(E) inconstitucional, pois somente a União pode legislar em 
matéria de instituições financeiras. 

05 
A respeito do direito fundamental à igualdade, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É incompatível com as denominadas “ações afirmativas”, que 
oferecem tratamento diferenciado a grupos específicos e 
terminam por gerar uma discriminação reversa. 

(B) Só admite ser dispensado tratamento diferenciado a certos 
grupos ou pessoas nas hipóteses expressamente previstas na 
ordem constitucional. 

(C) É incompatível com a política de cotas, baseada em critérios 
raciais, para ingresso no ensino superior. 

(D) É compatível com a existência de limite de idade para a 
inscrição em concurso público, sempre que justificado pela 
natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 

(E) É incompatível com a previsão de critérios diferentes para a 
promoção de militares dos sexos masculino e feminino. 

06 
A respeito dos distintos aspectos afetos ao direito à educação, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Poder Judiciário não pode determinar, em demanda 
específica, a realização de políticas públicas voltadas à 
melhoria da qualidade do ensino. 

(B) Não se admite a cobrança de taxa de matrícula para o 
ingresso em universidade pública. 

(C) É possível que os cargos de direção dos estabelecimentos de 
ensino público sejam preenchidos por eleição. 

(D) A autonomia das universidades públicas federais obsta a sua 
sujeição a qualquer parâmetro de controle estabelecido pela 
Administração Pública federal. 

(E) A legislação estadual deve disciplinar, em harmonia com os 
padrões locais, a cobrança das mensalidades escolares. 
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07 
A respeito dos conflitos afetos à judicialização de políticas 
públicas, assinale a afirmativa correta. 

(A) A denominada teoria da reserva do possível pode ser vista 
como um fator impeditivo ao acolhimento da pretensão 
formulada pelo autor. 

(B) Não é dado ao Poder Judiciário influir na promoção dos 
direitos sociais, isso sob pena de afronta ao princípio 
constitucional da separação dos poderes. 

(C) As decisões judiciais somente se tornarão efetivas caso o 
Poder Legislativo decida inserir na lei orçamentária as 
dotações necessárias à realização desse objetivo. 

(D) A promoção de políticas públicas consubstancia ato 
discricionário do Poder Executivo, o que situa a sua análise 
integralmente no plano infraconstitucional. 

(E) Não é dado ao Ministério Público valer-se da ação civil 
pública para compelir o Poder Executivo à promoção de 
políticas públicas, já que não podem ser tecnicamente 
enquadradas no conceito de interesses difusos. 

08 
Considerando a competência constitucional dos Municípios para 
legislar sobre matérias de interesse local, é correto afirmar que 
esse ente federado 

(A) não pode fixar o horário de funcionamento de 
estabelecimentos comerciais. 

(B) não pode fixar o tempo razoável de espera em fila dos 
usuários dos serviços prestados pelos cartórios extrajudiciais. 

(C) não pode determinar a instalação de equipamentos 
destinados a proporcionar conforto e segurança ao usuário 
do serviço bancário. 

(D) pode estabelecer limitadores para a cobrança de 
estacionamento em propriedades particulares. 

(E) pode legislar sobre questões relacionadas a edificações ou a 
construções realizadas em seu território. 

09 
Considerando a sistemática constitucional afeta ao provimento 
de cargos públicos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tanto a realização do concurso público como a posse dos 
aprovados são atos discricionários da Administração Pública. 

(B) É vedada a fixação de limite de idade para a inscrição em 
concurso público. 

(C) A habilitação de candidato em concurso público só pode estar 
sujeita a exame psicotécnico caso a lei assim disponha, não 
sendo possível que somente o edital o preveja. 

(D) A transposição de cargos públicos somente é cabível quando 
demonstrada a total identidade entre as atribuições dos 
cargos. 

(E) A exigência de altura mínima para o acesso ao cargo público 
ofende os princípios da isonomia e da ampla concorrência. 

10 
Considerando a disciplina estabelecida pela Constituição Federal 
de 1988 para o processo legislativo, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não é dado ao Poder Legislativo emendar os projetos de lei 
de iniciativa privativa do Presidente da República. 

(B) Não há iniciativa legislativa privativa para o aumento de 
remuneração ou a concessão de vantagem aos servidores 
públicos. 

(C) Emenda parlamentar pode ampliar vantagens de servidores 
em projeto de iniciativa do Poder Executivo. 

(D) A data-base fixada na legislação infraconstitucional não 
impõe ao Poder Executivo a obrigação de encaminhar o 
projeto de lei nos moldes ali previstos. 

(E) Quando inobservada a iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo em certas matérias, a sanção do respectivo projeto 
de lei supre o vício.  

11 
Determinada Constituição Estadual, com o objetivo de conferir 
maior densidade ao direito fundamental ao meio ambiente, 
dispôs que os estudos de impacto ambiental de 
empreendimentos que, de modo direto ou indireto, afetem os 
cursos d’água e as florestas cuja proteção incumbe ao respectivo 
Estado devem ser examinados e eventualmente aprovados por 
comissão permanente instituída no âmbito da Assembleia 
Legislativa, de composição paritária, sendo formada por 
membros do poder público e da sociedade civil. 

É correto afirmar que esse comando normativo é 

(A) inconstitucional, por violar o princípio da separação dos 
Poderes, já que atribui ao Poder Legislativo parcela própria 
do poder de polícia, afeto ao Poder Executivo. 

(B) constitucional, já que todas as estruturas estatais de poder 
têm o dever jurídico de colaborar para a defesa do meio 
ambiente. 

(C) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre meio ambiente e sobre a responsabilidade 
pelos danos que lhe sejam causados. 

(D) constitucional, já que a Constituição Estadual ocupa o ápice 
da pirâmide normativa no âmbito do Estado, podendo dispor 
livremente sobre todas as matérias que lhe digam respeito. 

(E) inconstitucional, pois a disciplina do estudo de impacto 
ambiental já foi exaustivamente prevista na Constituição da 
República. 

12 
Em relação às Comissões Parlamentares de Inquérito, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Podem praticar, no exercício de sua atividade de 
investigação, todos os atos próprios das autoridades judiciais. 

(B) Devem necessariamente observar, na sua composição, o 
princípio da unicameralidade. 

(C) Podem investigar todo e qualquer ato praticado por órgão 
público. 

(D) Podem determinar a realização de interceptação telefônica. 

(E) Podem determinar a quebra de sigilo telefônico. 
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13 
Em relação aos mecanismos federativos de integração e de 
cooperação, assinale a afirmativa correta. 

(A) As regiões são pessoas jurídicas de direito público interno, 
formadas no âmbito da União. 

(B) Dentre os incentivos regionais, devem estar compreendidos 
juros favorecidos para o financiamento de atividades 
prioritárias. 

(C) A definição das condições para a integração das regiões em 
desenvolvimento é realizada integralmente pelo Poder 
Executivo. 

(D) As condições para integração de regiões em desenvolvimento 
são da alçada exclusiva do Poder Executivo. 

(E) O fim único e exclusivo da articulação de ações em um 
mesmo complexo geoeconômico e social é o 
desenvolvimento econômico da região. 

14 
Em relação aos Ministros de Estado e aos atos praticados no 
exercício de suas competências constitucionais, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) As instruções normativas que eles venham a editar não estão 
sujeitas ao controle concentrado de constitucionalidade. 

(B) Não estão constitucionalmente obrigados a referendar atos 
praticados pelo Presidente da República. 

(C) Devem ser escolhidos dentre brasileiros natos, maiores de 
vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos. 

(D) Devem prestar às comissões do Congresso Nacional 
informações atinentes às suas atribuições. 

(E) Somente devem referendar os projetos de lei e as medidas 
provisórias assinadas pelo Presidente da República. 

15 
Em relação ao estado de defesa e ao estado de sítio, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Devem ser decretados pelo Congresso Nacional, a partir de 
provocação do Presidente da República. 

(B) A atuação do Congresso Nacional está limitada à fiscalização 
dos atos praticados pelo Presidente da República. 

(C) Deve ser colhido o pronunciamento do Conselho da 
República e do Conselho de Defesa Nacional no item voltado 
à sua decretação. 

(D) No caso de comprovada ineficácia das medidas adotadas 
durante o estado de sítio, é autorizada a decretação do 
estado de defesa. 

(E) É vedada a restrição da liberdade de imprensa durante o 
estado de sítio. 

16 
A respeito da ação de descumprimento de preceito fundamental, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Não pode ser direcionada à impugnação de atos normativos 
municipais. 

(B) Pode ser manejada por particular. 

(C) Pode ser direcionada à impugnação de norma pré-
constitucional, desde que relevante a controvérsia. 

(D) Não é admissível a sua conversão em ação direta de 
inconstitucionalidade. 

(E) É possível a sua utilização para impugnar súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 

17 
A respeito do Poder Judiciário do Estado, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A Constituição Estadual não pode limitar o número de 
desembargadores. 

(B) As competências do Tribunal de Justiça devem estar previstas 
em lei de sua iniciativa privativa. 

(C) O foro por prerrogativa de função, previsto na Constituição 
Estadual, pode ter a mesma extensão daquele previsto na 
Constituição Federal. 

(D) A representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 
normativos em face da Constituição Estadual deve observar, 
quanto aos legitimados à sua propositura, uma relação de 
simetria com a Constituição Federal. 

(E) Somente é admissível a criação de Tribunal de Justiça Militar 
nos Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte e 
cinco mil integrantes. 

18 
A partir das regras e princípios constitucionais afetos à Advocacia 
Pública, é correto afirmar que as Procuradorias Municipais 

(A) devem atender, tanto quanto possível, ao princípio da 
descentralização administrativa, criando-se estruturas 
independentes para as atividades de consultoria e assessoria 
jurídica litigiosa. 

(B) podem receber autonomia administrativa e financeira. 
(C) devem seguir o princípio da especialização, havendo 

Procuradorias específicas para cada ente da Administração 
Pública que possua personalidade jurídica de direito público. 

(D) devem ser necessariamente dirigidas por profissional da 
respectiva carreira. 

(E) devem ser regidas pelo princípio da unidade, prevalecendo o 
princípio geral de que as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico devem ser desempenhadas pela 
mesma estrutura orgânica. 

19 
A respeito da sistemática constitucional afeta ao orçamento, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Cada instituição dotada de autonomia financeira possui 
iniciativa legislativa privativa para apresentar sua proposta 
orçamentária ao Poder Legislativo. 

(B) As normas que concedem benefícios fiscais no âmbito 
municipal, por não terem natureza orçamentária, não são 
alcançadas pela reserva de iniciativa do Executivo. 

(C) Uma lei de iniciativa parlamentar pode impor ao Executivo a 
consignação de dotação orçamentária anual destinada a certa 
finalidade. 

(D) A Constituição Estadual pode impor aos Municípios a 
aplicação de percentual do seu orçamento em finalidades 
específicas. 

(E) As leis orçamentárias, por serem gerais e abstratas, não estão 
sujeitas ao controle concentrado de constitucionalidade. 
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20 
Considerando-se os princípios da ordem econômica e financeira, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Estado brasileiro não pode regular a política de preços de 
bens e serviços, por ser incompatível com o princípio da livre 
iniciativa. 

(B) A desestatização de empresas públicas e sociedades de 
economia mista depende de autorização legislativa. 

(C) A Constituição Estadual pode vedar, no Estado-membro, a 
desestatização de atividades inicialmente exploradas pelo 
Poder Público. 

(D) A lei municipal não pode impedir a instalação, em 
determinada área, de estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo. 

(E) Os entes da administração indireta que exploram atividade 
econômica não estão sujeitos às regras do concurso público. 

Direito Administrativo 

21 
Sobre contratos administrativos, analise as afirmativas a seguir. 

I. As cláusulas exorbitantes devem estar expressas nos 
contratos para que sejam oponíveis ao contratado. 

II. A formalização dos consórcios enseja, necessariamente, a 
criação de uma pessoa jurídica, conforme o disposto no  
Art. 6º, da Lei nº 11.107. 

III. Os consórcios públicos de direito privado devem observar as 
normas de direito público no que concerne à realização de 
licitações, celebração de contratos, prestação de contas e 
admissão de pessoal, que será regida pela CLT. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

22 
Sobre a intervenção do Estado na propriedade, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O tombamento importa em limitação temporária ao direito 
de propriedade em prol do interesse coletivo, afetando o 
caráter absoluto desse direito. 

(B) A servidão administrativa importa na instituição de um direito 
pessoal, fazendo com que o proprietário suporte um ônus 
ilimitado sobre o imóvel de sua propriedade, em prol de um 
serviço público. Afeta a exclusividade do direito de 
propriedade. 

(C) As limitações administrativas importam em obrigações de 
caráter geral a proprietários indeterminados, em prol do 
interesse geral, e afeta o caráter absoluto do direito de 
propriedade. 

(D) A desapropriação atinge apenas a faculdade de disposição 
que o proprietário tem sobre a coisa e importa em 
transferência compulsória da propriedade para satisfazer a 
interesse público, mediante o pagamento de uma 
indenização. 

(E) A requisição de imóveis impõe ao proprietário a obrigação de 
suportar a utilização perpétua de imóvel pelo poder público, 
diante da utilização inadequada dada pelo proprietário à sua 
propriedade. 

23 
Acerca das licitações, assinale a afirmativa correta. 

(A) As permissões e concessões de serviços públicos independem 
de licitação e ficam condicionadas exclusivamente à 
discricionariedade da Administração Pública. 

(B) A dispensa de licitação abrange situações que ensejam a 
competitividade e podem ser licitadas, mas a lei autoriza a 
sua não realização.  

(C) A licitação pode ser dispensada pela Administração Pública 
quando for menos conveniente que a contratação direta.  

(D) A extinção da concessão pode se dar pela caducidade, que 
ocorre no caso de descumprimento, pelo poder concedente, 
de cláusulas contratuais. 

(E) A Lei nº 8.666/93 não admite a revogação dos atos 
licitatórios, ainda que decorrente de motivo superveniente. 

24 
Sobre cargos, empregos e funções públicas, assinale V para a 
afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O servidor habilitado em concurso público e empossado em 
cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço 
público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. 

(   ) Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental 
verificada em inspeção médica. 

(   ) Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de inabilitação em 
estágio probatório relativo a outro cargo ou reintegração do 
anterior ocupante. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F, V e V. 

(B) V, F e F. 

(C) V, F e V. 

(D) V, V e V. 

(E) F, F e V. 

25 
Sobre os princípios do processo administrativo, segundo a 
Constituição Federal, assinale a afirmativa correta. 

(A) A moralidade administrativa é sinônimo de exação, lisura e 
fins de interesse público. 

(B) A eficiência significa que a Administração deverá se pautar 
pela presteza com resultados positivos e uma atuação rápida 
para o serviço público, ainda que não atenda ao interesse 
público. 

(C) O direito fundamental de acesso à informação, no tocante 
aos dados relativos ao indivíduo em si, constantes de 
registros ou de bancos de dados de entes governamentais ou 
de caráter público, é reflexo do princípio da autotutela. 

(D) O princípio da proporcionalidade dá azo a que a 
Administração Pública tome decisões sem necessidade de 
adequar os meios aos fins. 

(E) Nada obsta a que a Administração Pública, na busca de um 
resultado, tome a providência mais gravosa, em desatenção à 
coletividade. 
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26 
Sobre a Administração Indireta, analise as afirmativas a seguir. 

I. Exige-se lei específica para a criação de autarquia e para a 
autorização de instituição de empresa pública, sociedade de 
economia mista e fundação.  

II. As entidades da Administração Indireta estão sujeitas apenas 
à fiscalização financeira, contábil, orçamentária e patrimonial 
pelos Tribunais de Contas. 

III. A todas as entidades da Administração Indireta, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, qualquer que 
seja a sua natureza jurídica, aplicam-se os princípios 
arrolados no caput do Art. 37 (legalidade, impessoalidade, 
publicidade e eficiência). 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(D) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(E) se somente a afirmativa II estiver correta. 

27 
Sobre sistemas de controle interno e externo, assinale V para a 
afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O controle orçamentário destina-se a fiscalizar e a corrigir as 
infrações às leis de meios, ao orçamento plurianual, às 
diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, zelando pela 
legalidade e pela legitimidade da disposição do dinheiro 
público. 

(   ) Com relação aos Municípios, a fiscalização é exercida pelo 
Poder Executivo Municipal na forma da lei, e o controle 
externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio do 
Tribunal dos Estados. 

(   ) A prestação de contas dos Tribunais de Contas dos 
Municípios, que são órgãos estaduais (Art. 31, § 1º da CF), há 
de se fazer perante a Assembleia Legislativa do Estado-
membro. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F, V e V. 

(B) V, F e F. 

(C) F, V e F. 

(D) V, V e F. 

(E) F, F e V. 

28 
Sobre bens públicos, assinale V para a afirmativa verdadeira e  
F para a falsa. 

(   ) Alguns bens públicos de uso comum e de uso especial podem 
ser desafetados, o que conduz à modificação de seu regime 
jurídico. Esses bens, depois de desafetados, passam à 
categoria de bens dominicais e podem ser alienados. 

(   ) A imprescritibilidade significa que a inércia ou a ausência das 
faculdades inerentes ao domínio acarreta a possibilidade de 
aquisição de bens públicos, por terceiros, por meio da 
usucapião, conforme disciplina o Art. 102 do Código Civil. 

(   ) Segundo a melhor doutrina sobre o tema, os bens de uso 
especial são aqueles aplicados ao desempenho das atividades 
estatais, configurem elas ou não um serviço público. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e F. 

(B) F, V e F. 

(C) V, F e V. 

(D) V, F e F. 

(E) F, F e V. 

29 
Maria caiu abruptamente em buraco existente na calçada da Rua 
Sem Número, o que pôde ser provado por meio de boletim de 
atendimento médico feito no hospital Municipal de Niterói, além 
de fotos do local e do depoimento de testemunha que 
presenciou o fato. O acidente resultou em lesões no tornozelo 
esquerdo compatíveis com o acidente, tendo as provas 
documental e pericial comprovado a precariedade da 
conservação pública do local. 

Diante do caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade pela conservação das calçadas é dos 
proprietários dos imóveis em frente e não do Município, o 
que afasta a responsabilidade objetiva do ente público pelo 
acidente. 

(B) A ocorrência de omissão é específica do Município, pois a 
causa do evento que provocou o dano foi a falta de 
cumprimento pelo ente público do dever de conservação e 
fiscalização das calçadas, para propiciar segurança à 
circulação dos pedestres. 

(C) A responsabilidade perseguida do ente público é subjetiva, 
razão pela qual não basta a demonstração do fato, do dano e 
do nexo causal. 

(D) Não tendo a municipalidade comprovado nenhuma das 
causas excludentes de sua responsabilidade, como fato 
exclusivo da vítima ou de terceiro, ou de caso fortuito ou 
força maior, não responde objetivamente pelos danos 
causados à pedestre. 

(E) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público é regulada no Art. 37, § 6º, da Constituição da 
República, a prever somente a responsabilidade subjetiva. 

30 
Levando-se em conta a jurisprudência dominante dos Tribunais 
Superiores em matéria de direito administrativo, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. É indevida a indenização por danos materiais a candidato 
aprovado em concurso público cuja nomeação tardia 
decorreu de decisão judicial. 

II. Empresa pública que realiza contrato de locação de imóvel de 
sua propriedade não pode se escusar de renovar o contrato 
na hipótese em que o locatário tenha cumprido todos os 
requisitos da lei de locações, para garantir o direito à 
renovação. 

III. É cabível a concessão de licença a servidor público para 
acompanhamento de cônjuge na hipótese em que se tenha 
constatado o preenchimento dos requisitos legais para tanto, 
ainda que o cônjuge a ser acompanhado não seja servidor 
público e que o seu deslocamento não tenha sido atual. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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31 
A respeito do Poder de Polícia, assinale a afirmativa correta. 

(A) A polícia administrativa restringe o exercício das atividades 
ilícitas, vedadas pelo ordenamento e apresenta 
relacionamento direito e imediato com o Poder Judiciário. 

(B) A licença não pode ser negada ao particular quando este 
atende a todos os requisitos legais a sua obtenção. 

(C) A licença não pode estar sujeita a prazo de validade, mas 
pode ser anulada ante ilegalidade superveniente. 

(D) A autorização tendo sido outorgada por prazo certo, é 
possível a sua revogação por questão de conveniência 
administrativa. 

(E) A autorização é, em regra, ato administrativo vinculado, pelo 
qual a Administração consente no exercício de certa 
atividade. 

32 
Jorge, diretor municipal concursado com mais de 20 anos de 
serviço público, foi demitido por suposto abandono de cargo. O 
processo administrativo disciplinar foi instaurado regularmente, 
mas não lhe foi facultada a ampla defesa, tampouco o 
contraditório. Assim, Jorge obteve judicialmente a anulação da 
demissão com a consequente reinvestidura no cargo que 
ocupava anteriormente. Ocorre, porém, que seu cargo estava 
agora ocupado por Maria, também professora da rede municipal 
concursada, que deixara de dar aulas em outra escola pública 
para assumir esse cargo de diretora. 

Considerando o caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

(A) Jorge será reintegrado e Maria será reconduzida ao cargo que 
ocupava anteriormente, com direito a indenização. 

(B) Jorge será reinvestido – o ato configurará reversão – e Maria 
será reconduzida ao cargo que ocupava anteriormente, sem 
direito a indenização. 

(C) Jorge será reintegrado e Maria será reconduzida ao cargo de 
origem, sem indenização, ou será aproveitada em outro 
cargo, ou posta em disponibilidade. 

(D) Jorge será reinvestido – o ato configurará reversão – e Maria 
será aproveitada em outro cargo de diretoria, sem perder a 
promoção. 

(E) Jorge deverá ocupar outro cargo até que Maria seja 
reconduzida ao cargo que ocupava anteriormente. 

33 
Sobre ato administrativo, assinale a afirmativa correta. 

(A) A edição de atos administrativos cabe somente aos órgãos do 
Executivo. 

(B) Avocação é o deslocamento de competências e ocorre 
quando um órgão ou autoridade, titular de determinados 
poderes e atribuições, transfere a outro órgão ou autoridade 
uma parcela desses poderes e atribuições. 

(C) Objeto do ato administrativo significa o efeito prático 
pretendido com a edição do ato administrativo ou a 
modificação por ele trazida ao ordenamento jurídico.  

(D) Autoexecutoriedade ou autoridade da coisa decidida consiste 
na força obrigatória do ato administrativo em relação àqueles 
a que se destina. 

(E) Os atos administrativos já nascem com a presunção de 
legalidade, o que exime a administração de motivá-los.  

34 
Assinale a afirmativa correta. 

(A) O Município pode exigir que o particular dê ao imóvel 
destinação compatível com a legislação municipal e ainda 
substitua-se ao particular para dizer-lhe qual o tipo de 
habitação que será edificada.  

(B) A jurisprudência é assente no sentido de que o direito de 
propriedade não se reveste de caráter absoluto e que, 
portanto, está autorizado o confisco, pelo ente público, por 
meio de desapropriação. 

(C) É vedado ao Município desapropriar bens de propriedade da 
União ou de suas autarquias e fundações, sem prévia 
autorização por decreto do Presidente da República, segundo 
jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

(D) Apesar de o Município poder exigir a edificação compulsória, 
nada poderá fazer se o proprietário quiser deixar os prédios 
vazios. 

(E) A lei municipal determinará a divisão de imóveis, em certos 
locais, em módulos de tamanhos determinados, ainda que 
elimine a faculdade de escolha do proprietário, no 
parcelamento compulsório. 

35 
Sobre improbidade administrativa, analise as afirmativas a seguir. 

I. O Art. 37, § 4º, da Constituição Federal previu que os atos de 
improbidade administrativa acarretam a supressão de 
direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade de bens e o ressarcimento ao erário, sem 
prejuízo da ação cabível. 

II. Os Ministros de Estado, por estarem regidos por normas 
especiais de responsabilidade, não se submetem ao modelo 
de competência previsto no regime comum da Lei de 
Improbidade Administrativa. 

III. São incompetentes os juízes de primeira instância para 
processar e julgar ação civil de improbidade administrativa 
ajuizada contra agente político, que possui prerrogativa de 
foro perante o Supremo Tribunal Federal. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

36 
Quanto ao instituto da desapropriação, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O direito de extensão apenas é possível na desapropriação 
por interesse social. 

(B) A desapropriação indireta se dá quando há apossamento 
indevido e temporário de bem particular pelo Poder Público. 

(C) Na ação de desapropriação para efeitos de reforma agrária 
não pode haver condenação em honorários advocatícios. 

(D) O Poder Público possui o direito de desistir da 
desapropriação, mesmo que tenha dado causa à total 
inviabilidade econômica do bem, desde que o faça antes 
trânsito em julgado da sentença. 

(E) O Direito de Penetração é reconhecido na desapropriação e 
pode gerar o dever de indenização pelo Poder Público 
expropriante, caso tenha se feito abusivamente. 
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37 
Sobre a ação civil pública, assinale V para a afirmativa verdadeira 
e F para a falsa. 

(   ) A condição de réu não poderá recair sobre ente da 
Administração Pública ou sobre empresa privada. 

(   ) O objeto da ação civil pública poderá ser tanto a condenação 
em dinheiro como a cominação judiciária de uma obrigação 
de fazer ou deixar de fazer. 

(   ) O dano e a ameaça de dano a interesses difusos ou coletivos 
são pressupostos da ação civil pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F e F. 

(B) F, F e V. 

(C) F, V e V. 

(D) V, F e V. 

(E) F, V e F. 

38 
Sobre serviços públicos, assinale a afirmativa correta. 

(A) A outorga da concessão representa modalidade de 
desafetação do serviço público, retirando-o do campo do 
direito público. 

(B) Na reversão, os bens afetos ao serviço público retornarão ao 
Poder Concedente em razão do término no prazo contratual. 

(C) A encampação tem natureza sancionatória e representa a 
extinção da concessão antecipadamente, por ato unilateral 
do poder concedente, por motivo de interesse público. 

(D) No regime da permissão do serviço público, há um prazo 
mínimo de garantia para o permissionário na execução dos 
serviços e, ainda, a imposição de obrigações de investimentos 
para o seu desenvolvimento. 

(E) A prestação direta dos serviços públicos é aquela em que a 
execução desses se faz por outorga ou delegação. 

39 
Diante da jurisprudência mais recente dos nossos Tribunais, com 
relação à responsabilidade do Município por danos causados a 
terceiros por seus agentes, assinale a afirmativa correta. 

(A) A absolvição do servidor público na esfera criminal pela 
negativa de autoria não produz efeitos nas esferas 
administrativa e civil. 

(B) O terceiro lesado deverá propor a ação em face do Município, 
e este, então, no caso de dolo ou culpa do agente, deverá 
entrar com ação de regresso contra o mesmo. 

(C) O Art. 37, § 6º, da Constituição da República torna 
compulsória a denunciação da lide ao agente público 
causador do dano. 

(D) A indenização devida pelo Município por obras defeituosas 
cobre apenas, quanto aos danos materiais, os lucros 
cessantes, mas não os danos emergentes. 

(E) Os servidores públicos somente respondem pelos prejuízos 
causados à Administração decorrentes de atos dolosos. 

40 
Sobre o Estatuto da Cidade, assinale V para a afirmativa 
verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O parcelamento, a edificação e a utilização compulsórios são, 
em regra, contratos administrativos firmados entre o 
particular e o Poder Público Municipal de forma a adequar o 
uso e a fruição do imóvel privado à sua função social.  

(   ) A cobrança do IPTU progressivo é medida de finalidade 
extrafiscal e advém de descumprimento das regras previstas 
no Plano Diretor, na forma dos artigos 5º, 6º e 7º do Estatuto 
da Cidade. 

(   ) O direito de preempção é a extinção da hipoteca pelo 
decurso temporal de trinta anos (Art. 1.485 NCC, com nova 
redação dada pela Lei nº 10.931/04). 

(   ) A outorga onerosa do direito de construir (solo criado), pela 
doutrina mais abalizada, será sempre um acréscimo ao direito 
de construir além do coeficiente básico de aproveitamento 
estabelecido pela lei e até o limite que as normas edílicas 
admitirem.  

(   ) A Transferência do Direito de Construir é prevista 
exclusivamente com o fim de viabilizar a preservação de 
imóveis ou áreas de valor histórico.  

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F, F, F, F e V. 

(B) V, V, V, F e F. 

(C) F, V, F, V e F. 

(D) F, V, V, F e F. 

(E) V, V, F, V e V. 

Direito Processual Civil 

41 
No que se refere à iniciativa de abertura do inventário judicial, é 
correto afirmar que não a tem: 

(A) o herdeiro. 

(B) o cônjuge supérstite. 

(C) o credor do autor da herança. 

(D) o Ministério Público, havendo interesses fazendários. 

(E) o órgão judicial, ex officio. 

42 
Em relação ao mandado de segurança, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) Visa a tutelar direito líquido e certo, compreendido como tal 
aquele que decorre de fatos demonstráveis de plano, 
mediante prova documental pré-constituída. 

(B) É via incabível para fins de impugnação de decisão judicial já 
transitada em julgado. 

(C) A sentença que acolhe o pedido, além de sujeita ao duplo 
grau de jurisdição obrigatório, é impugnável por meio de 
recurso de apelação, o qual pode ser interposto pela pessoa 
jurídica ou pela autoridade impetrada. 

(D) A concessão da ordem pode dar azo à instauração de 
execução por quantia certa, abrangendo vantagens 
pecuniárias devidas ao impetrante e vencidas desde a data do 
cometimento do ato ilegal pela Administração Pública. 

(E) O seu ajuizamento deve ocorrer dentro do prazo de cento e 
vinte dias a partir da ciência, pelo impetrante, do ato estatal 
impugnado. 
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43 
Revendo os seus critérios de distribuição de itinerários de linhas 
de ônibus, o Poder Público municipal editou ato administrativo 
por meio do qual atribuiu à sociedade empresária “A”, uma das 
concessionárias do serviço público em questão, uma linha 
bastante lucrativa, que, até então, era explorada pela sociedade 
empresária “B”. Sentindo-se prejudicada com a alteração, que, 
em sua ótica, foi promovida com desvio de finalidade, porquanto 
visava a beneficiar indevidamente a concorrente, a empresa “B” 
ajuizou demanda, sob o rito ordinário, em face da pessoa jurídica 
de direito público, pleiteando a anulação do ato administrativo 
editado. 

No que concerne à empresa contemplada com a nova linha, a sua 
inclusão na relação processual deve se dar em razão 

(A) do litisconsórcio passivo, necessário e simples. 

(B) do litisconsórcio passivo, necessário e unitário. 

(C) do litisconsórcio passivo, facultativo e simples. 

(D) da assistência simples. 

(E) da denunciação da lide. 

44 
Associação legitimada ajuizou ação civil pública em face de ente 
federativo municipal, imputando-lhe a prática de atos lesivos ao 
patrimônio histórico. Finda a fase instrutória, o juiz da causa 
julgou improcedente o pleito autoral, por concluir que os fatos 
narrados na petição inicial não restaram suficientemente 
comprovados. Após o advento do trânsito em julgado da 
sentença, a entidade demandante obteve um documento novo, 
ao qual não pudera ter acesso ao longo da tramitação do 
primeiro processo, e que, em sua ótica, seria capaz, por si só, de 
lhe ensejar um pronunciamento judicial favorável na demanda 
que propusera. Desse modo, ajuizou ação rescisória para 
impugnar o julgado, tendo, todavia, deixado de anexar o 
instrumento de mandato ad judicia ao advogado subscritor da 
petição inicial da nova demanda. 

Nesse cenário, o juiz deve 

(A) determinar, antes do juízo positivo de admissibilidade da 
demanda, que a parte autora regularize o vício de sua 
representação processual, assinando-lhe prazo para anexar a 
procuração faltante, sob pena de indeferimento da inicial. 

(B) indeferir de plano a inicial, julgando o feito extinto sem 
resolução do mérito, diante do vício de representação 
processual da parte autora. 

(C) indeferir de plano a inicial, julgando o feito extinto sem 
resolução do mérito, diante da falta de interesse de agir. 

(D) indeferir de plano a inicial, julgando o feito extinto sem 
resolução do mérito, diante da impossibilidade jurídica do 
pedido, uma vez que a obtenção de documento novo não 
constitui fundamento legal para o manejo da via rescisória. 

(E) proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação 
rescisória, determinando a citação do Município-réu, uma vez 
que, no âmbito das ações coletivas, não há a exigência da 
juntada de instrumento de mandato ad judicia. 

45  
Funcionário público impetrou mandado de segurança pleiteando 
a invalidação do ato administrativo que o demitira do serviço 
público. Tendo o juiz da causa concedido a ordem, a pessoa 
jurídica de direito público, inconformada, interpôs o recurso 
cabível, ao qual o órgão ad quem, por maioria de votos, deu 
provimento, para julgar improcedente o pedido. 

Para fins de impugnação desse acórdão, será cabível, em tese, o 

(A) recurso especial. 

(B) mandado de segurança. 

(C) agravo interno. 

(D) recurso ordinário-constitucional. 

(E) recurso de embargos infringentes. 

46 
Órgão fracionário do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, ao qual foi distribuído recurso de apelação, vislumbrou a 
presença de vícios de inconstitucionalidade na lei municipal 
invocada pelas partes em suas respectivas manifestações 
processuais. Classificando tal questão como prejudicial para 
dirimir a lide submetida à sua apreciação em grau recursal, a 
Câmara Cível deu cumprimento ao disposto no Art. 97 da 
Constituição da República. Por seu turno, o Órgão Especial da 
Corte fluminense, ao apreciar o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade então instaurado, decidiu, por maioria de 
votos, pelo seu acolhimento. 

O recurso em tese cabível em face do acórdão proferido pelo 
Órgão Especial do TJ/RJ é o de 

(A) recurso extraordinário. 

(B) embargos infringentes. 

(C) embargos de declaração. 

(D) recurso ordinário-constitucional. 

(E) agravo interno. 

47 
Tendo Luiz ajuizado em face de Jorge uma ação de execução com 
base em título extrajudicial que retratava um crédito, na 
realidade, inexistente, o executado, embora regularmente citado 
e intimado da penhora efetivada sobre bem de sua propriedade, 
não ajuizou embargos à execução. Assim, o feito prosseguiu 
normalmente até a alienação judicial do bem penhorado, a 
satisfação do crédito perseguido pelo exequente e a prolação da 
sentença, nos termos do Art. 794, inciso I, e do Art. 795, ambos 
do Código de Processo Civil. 

Depois de extinto o processo de execução, a via adequada de que 
dispõe Jorge para obter a recomposição de seu patrimônio 
injustamente desfalcado é 

(A) a ação rescisória. 

(B) a ação de repetição de indébito. 

(C) a querella nulitatis. 

(D) a exceção de pré-executividade. 

(E) o mandado de segurança. 
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48 
No que concerne à ação rescisória, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) Tem por escopo a desconstituição de decisão de mérito 
proferida em processo precedente e já transitada em julgado. 

(B) A sua petição inicial deve conter o pedido de rescisão e, 
quando cabível, o de rejulgamento da causa originária. 

(C) A sua propositura não impede o imediato cumprimento da 
decisão rescindenda, ressalvadas as hipóteses de 
deferimento de tutelas de urgência, desde que presentes os 
respectivos pressupostos legais. 

(D) Pode dar azo à interposição de embargos infringentes, pela 
parte ré, caso se acolha o pedido por maioria de votos, seja 
em sede de iudicium rescindens, seja em sede de iudicium 
rescissorium. 

(E) O seu ajuizamento pressupõe o exaurimento de todas as vias 
recursais cabíveis, no feito primitivo, em relação à decisão 
rescindenda. 

49 
Proposta por um particular ação cautelar inominada em face de 
um ente federativo municipal, antecedente à demanda principal, 
de natureza cognitiva, o Município requerido, sem se dar conta 
de que o próprio direito subjetivo alegado pelo requerente já se 
achava fulminado pelo advento da prescrição, limitou-se a alegar, 
em sua peça contestatória, a ausência do fumus boni iuris e do 
periculum in mora, pugnando, assim, pela rejeição do pleito 
cautelar. 

Concluindo pela ocorrência do fenômeno da prescrição, o juiz, ao 
decidir o processo cautelar, 

(A) dele não pode conhecer, devendo julgar o feito à luz das 
alegações apresentadas pelas partes na petição inicial e na 
contestação. 

(B) dele não pode conhecer, a menos que a prescrição tenha sido 
arguida pelo Município requerido em peça processual 
específica, posterior ao oferecimento da contestação. 

(C) dele pode conhecer, extinguindo o feito cautelar por tal 
fundamento, embora, uma vez preclusas as vias recursais, 
seja-lhe lícito apreciar o meritum causae do processo de 
conhecimento, pois a sentença que decide o feito cautelar 
não é apta a ensejar a formação da coisa julgada material. 

(D) dele pode conhecer, extinguindo o feito cautelar por tal 
fundamento, sem que lhe seja lícito, uma vez preclusas as 
vias recursais, apreciar o meritum causae do processo de 
conhecimento, diante do óbice da coisa julgada material 
formada no feito precedente. 

(E) dele pode conhecer, extinguindo o feito cautelar por tal 
fundamento, sem que lhe seja lícito, uma vez preclusas as 
vias recursais, apreciar o meritum causae do processo de 
conhecimento, a menos que a respectiva petição inicial tenha 
sido instruída com nova prova. 

50 
Caio propôs ação de indenização em face de um ente federativo 
municipal, pleiteando a condenação de este a lhe pagar verba 
reparatória de danos morais. Acolhendo o pleito autoral, o juiz 
condenou a pessoa jurídica de direito público a pagar ao autor a 
quantia de três mil reais. 

Após o trânsito em julgado da sentença condenatória e 
instaurado o processo de execução, sem que houvesse qualquer 
oposição do Município executado ao valor reclamado pelo 
credor, foi determinada a expedição de requisição de pequeno 
valor, a qual, todavia, não foi cumprida no prazo de que dispunha 
o executado para tanto. Para superar a recalcitrância do Poder 
Público, deve o juiz 

(A) arbitrar multa diária em desfavor do Município executado, 
nos termos do Art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo 
Civil, cujo valor deverá incidir até a data da efetiva satisfação 
do crédito exequendo, sem prejuízo da futura execução da 
verba acumulada a título de astreintes, que poderá ser 
reduzida, caso tenha se tornado desproporcional em relação 
ao valor da obrigação principal. 

(B) arbitrar multa diária em desfavor do Município executado, 
nos termos do Art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo 
Civil, cujo valor deverá incidir até a data da efetiva satisfação 
do crédito exequendo, sem prejuízo da futura execução da 
verba acumulada a título de astreintes, que não poderá ser 
reduzida. 

(C) determinar a prisão do Secretário Municipal de Fazenda, a 
qual deverá perdurar até a data da efetiva satisfação do 
crédito exequendo. 

(D) arbitrar multa pessoal em desfavor do Secretário Municipal 
de Fazenda, nos termos do Art. 14, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, cujo valor não poderá exceder vinte 
por cento do valor atribuído à causa. 

(E) decretar o sequestro de recursos públicos, até o limite 
suficiente para assegurar a satisfação do crédito exequendo. 

51 
Em uma ação de execução, fundada em título executivo 
extrajudicial, proposta em face de João, em litisconsórcio com 
sua esposa Maria e seus irmãos Carlos e Luiz, foram todos citados 
em datas distintas, sendo que João foi citado no dia 01, uma 
segunda feira, depois Maria foi citada no dia 02, terça-feira, e no 
dia 03, quarta-feira foram citados Carlos e Luiz. 

Sabendo-se que, no próprio dia em que cada um foi citado, os 
respectivos mandados de citação foram acostados aos autos e 
que, ainda, cada um constituiu um procurador distinto, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O prazo dos embargos do devedor para os executados deverá 
ser dobrado, tendo em vista o litisconsórcio passivo. 

(B) A fluência do prazo quinzenal dos embargos do devedor para 
João se iniciará no dia 03, quarta-feira. 

(C) A fluência do prazo para Maria opor os embargos do devedor 
se iniciará no dia 04, na quinta-feira, uma vez que o último 
mandado acostado aos autos se deu no dia anterior. 

(D) A defesa se dará por meio da impugnação, que deverá ser em 
30 dias para todos os executados, contados da juntada aos 
autos de cada mandado citatório. 

(E) A defesa de João se dará por meio dos embargos do devedor, 
que será no prazo de 15 dias, contados da data de sua 
intimação, sendo excluído da contagem o dia da juntada do 
mandado. 
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52 
José propõe demanda em face de Rafael alegando ter celebrado 
com este um contrato de mútuo e que, na data marcada para 
cumprimento da obrigação, nada foi pago. José formula pedido 
condenatório de R$ 100.000,00 (cem mil reais), o valor do 
contrato celebrado. Rafael nega haver celebrado o referido 
mútuo e afirma que a dívida existe, mas é oriunda de um jogo 
ilícito praticado por ambos. Partindo da premissa de que o 
julgador se convence de que não existiu mútuo algum, e após 
finda a instrução probatória, percebe-se que o valor cobrado foi 
originado em dívida de jogo ilícito, conforme narrado pelo réu, 
agirá corretamente o juiz, à luz da teoria da asserção, se 

(A) julgar extinto o feito por ilegitimidade ad causam da parte ré. 

(B) julgar extinto o feito por falta de interesse processual. 

(C) julgar extinto o feito por falta de possibilidade jurídica do 
pedido. 

(D) julgar improcedente o pedido, porque o réu provou que não 
existe o fato constitutivo do direito do autor. 

(E) julgar procedente o pedido, porque o réu reconheceu o 
pedido condenatório formulado. 

53 
Para reformar um determinado bem público, o Prefeito Municipal 
contrata uma empresa particular para a execução da obra, com 
autorização para tanto. Todavia, a obra vem a causar danos a um 
particular, decorrentes de má execução. O particular demanda 
ação de conhecimento de reparação dos danos em face do 
referido Município, em litisconsórcio com a empresa particular 
contratada, sob o rito ordinário. 

Para fins de resposta dos réus, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ambos os réus terão o prazo em quádruplo para contestar e 
reconvir, caso queiram, uma vez que a prerrogativa de prazo 
especial da Fazenda deve prevalecer para todos os réus. 

(B) O procurador da empresa particular contratada pelo 
Município terá o prazo de 15 dias para contestar, uma vez 
que não se aplica a este o prazo especial da Fazenda. 

(C) O Procurador Municipal terá o prazo em dobro para 
contestar, uma vez que se trata de litisconsórcio com 
procuradores distintos. 

(D) O Procurador Municipal terá o prazo em quádruplo para 
contestar e reconvir, e o Procurador da empresa contratada 
terá o prazo em dobro para oferecer exceção de 
incompetência. 

(E) O Procurador Municipal e o Procurador da empresa 
contratada terão o prazo de 30 dias para responder, podendo 
estes acordar, dentro desse prazo, os dias disponíveis para 
cada réu. 

54 
João, servidor público municipal, motorista do prefeito, sem 
conseguir frear o automóvel que pertence ao referido Município, 
avançou o sinal de trânsito e colidiu com o carro particular de 
Maria, que o conduzia. Maria propõe em face do Município ação 
de indenização por danos materiais e morais pelo evento culposo 
do servidor. 

O Procurador do Município, para defender os interesses da 
municipalidade, pode 

(A) demandar, à luz da teoria restritiva da denunciação da lide, 
ação regressiva em face do servidor, para que, no mesmo 
processo, este seja condenado a indenizar a Administração 
em caso de procedência do pedido de Maria. 

(B) requerer a citação do servidor para que ingresse como 
assistente no processo, uma vez que este tem interesse 
jurídico no resultado da demanda. 

(C) oferecer contestação negando o fato ou alegando culpa 
exclusiva de Maria pelo evento. 

(D) proceder ao chamamento ao processo do servidor, para que 
este forme um litisconsórcio passivo ulterior com o 
Município, a fim de que o título executivo, caso seja formado, 
permita ao Município executar o servidor em um processo 
futuro. 

(E) proceder à nomeação à autoria do servidor para que este 
passe a ocupar o polo passivo da lide, sucedendo ao 
município. 

55  
O Princípio da perpetuação da jurisdição revela que os critérios 
fixadores da competência devem ser observados no momento da 
propositura da ação, sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato e de direito ocorridas posteriormente. 

Assinale a afirmativa que não configura uma exceção ao referido 
princípio. 

(A) O autor propõe duas demandas idênticas, que estão 
tramitando em juízos distintos, e reconhece-se, no caso, a 
litispendência. 

(B) O pai propõe ação de guarda de seu filho e a demanda é 
distribuída para uma Vara de Família. A mãe também ajuíza 
ação de guarda do referido menor, que é distribuída para 
outra Vara de Família da mesma comarca, ocorrendo, no 
caso, a reunião dos feitos por conexão. 

(C) Um autor demanda em face de um réu, pleiteando danos 
materiais. Após a propositura dessa demanda, o mesmo 
autor renova em juízo nova demanda, propondo de novo 
danos materiais já pedidos anteriormente, e, agora, cumula 
esse pedido com o pedido de dano moral, reunindo-se os 
feitos por continência. 

(D) Em uma determinada Comarca, foi extinta a 5ª Vara de 
Família, e os feitos que lá tramitavam foram redistribuídos 
para as quatro Varas de Família restantes. 

(E) O exequente, após obter sentença condenatória na 1ª Vara 
Cível da Capital do Rio de Janeiro, requer a remessa dos autos 
do processo para uma Vara Cível da Comarca de Niterói, onde 
se encontram os bens sujeitos à execução. 
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56 
Manuel propõe ação de indenização pleiteando danos materiais 
cumulados com danos morais em face de Joaquim, por ter este 
agredido aquele em uma festa. Alega o autor que o réu quebrou 
seus óculos e ofendeu sua honra ao insultá-lo na frente de todos 
os convidados. O juízo de primeira instância julgou 
improcedentes ambos os pedidos. Manuel apela e consegue 
provimento por unanimidade em relação ao dano material e 
provimento por maioria em relação ao dano moral. Joaquim, por 
sua vez, interpõe recurso especial, pedindo a reforma do acórdão 
que deu provimento ao recurso em ambos os pedidos (dano 
material e moral), sustentando a ofensa e violação a determinado 
dispositivo do Código de Processo Civil aplicável ao caso. 

Sobre a situação fática apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O prazo para a interposição do recurso especial em relação 
ao pedido de dano material, em não havendo interposição de 
recurso de embargos infringentes, será contado a partir do 
momento em que ocorrer a preclusão temporal do recurso 
de embargos infringentes. 

(B) Não é cabível, no caso, a interposição de embargos 
Infringentes, senão apenas o recurso especial. 

(C) É admissível diretamente o recurso especial atacando o 
acórdão que julgou o pedido de dano moral, uma vez que 
está presente o prequestionamento. 

(D) O recurso especial, atacando o pedido de dano material, e o 
Recurso de embargos infringentes, atacando o pedido de 
dano moral, devem ser interpostos no prazo de 15 dias após 
a intimação do acórdão que julgou o recurso de apelação na 
segunda instância. 

(E) Não cabe nenhum recurso do acórdão, por já ter ocorrido 
preclusão lógica. 

57 
Serafim, menor absolutamente incapaz, representado por sua 
genitora Maria, propõe ação de alimentos em face de Marcelo, 
ao argumento de que este é o genitor da criança. Marcelo, em 
contestação, suscita dúvida em relação à paternidade que lhe é 
atribuída, uma vez que não é casado com Maria e sabe que esta 
se envolvia também com outros homens. Quanto ao valor 
pretendido pelo menor, afirma o réu estar desempregado e que 
não teria condições de prover o sustento do autor, pelo que pede 
a improcedência do pedido. 

O julgador, para exercer a cognição exauriente do pedido 
condenatório formulado, determina a produção de prova pericial, 
consubstanciada no exame de tipagem de DNA entre as partes. 
Produzida a referida prova e constatada a paternidade alegada, o 
juiz julga procedente o pedido e condena o réu a pagar alimentos 
ao menor no valor de 20% do salário mínimo, caso este exerça 
atividade sem vínculo empregatício, e determina o mesmo valor 
percentual sobre os rendimentos brutos do alimentante, caso 
este venha a trabalhar com vínculo empregatício. 

No presente caso, a questão da paternidade configura 

(A) questão preliminar. 

(B) questão prejudicial homogênea exógena. 

(C) questão prejudicial heterogênea endógena. 

(D) questão prejudicial homogênea endógena. 

(E) questão principal do processo. 

58 
As opções a seguir apresentam títulos executivos judiciais que 
comportam o processo sincrético, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Sentença homologatória de transação e sentença arbitral. 

(B) Nota promissória e duplicata. 

(C) Sentença penal condenatória transitada em julgado e 
sentença arbitral. 

(D) Sentença proferida no processo civil, que reconhece a 
obrigação de pagar, e sentença estrangeira, homologada pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

(E) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública e o formal e a 
certidão de partilha. 

59 
Duas ações civis públicas, com a mesma causa de pedir, foram 
ajuizadas por membros distintos do Ministério Público Estadual, 
que atuam em Comarcas diversas. 

Sendo o caso de reuni-las por conexão, deverá prevalecer, para 
fins de prevenção, o seguinte juízo: 

(A) onde se determinou a citação válida em primeiro lugar. 

(B) onde primeiro se despachou “cite-se”. 

(C) onde for a Comarca de maior entrância. 

(D) não haverá conexão e ambas serão julgadas separadamente. 

(E) onde foi ajuizada a primeira ação civil pública. 

60 
Assinale a opção que indica o momento processual adequado 
para que o julgador fixe, de plano, os honorários advocatícios 
devidos pelo executado, quando se tratar de execução por 
quantia certa contra devedor solvente, com base em título 
executivo extrajudicial. 

(A) Após o cumprimento da obrigação. 

(B) Ao sentenciar o feito. 

(C) Após a citação, se houver resistência. 

(D) Na decisão saneadora do feito. 

(E) Ao despachar a inicial. 

Direito Tributário e Financeiro 

61 
Por meio da Emenda nº 42, de 2003, a Constituição Federal 
passou a exigir, como regra geral, o respeito ao chamado 
princípio da noventena, também conhecido como princípio da 
nonagesimalidade, ou, ainda, princípio da anterioridade mitigada 
– reclamando um intervalo mínimo de 90 (noventa) dias entre a 
publicação da lei que cria ou majora tributos e a produção de 
seus efeitos práticos. 

Assinale a opção que apresenta, exclusivamente, impostos 
federais que não estão sujeitos à nonagesimalidade/noventena. 

(A) Imposto sobre a Renda (IR), Imposto de Importação (II) e 
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 

(B) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto de 
Exportação (IE) e Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR). 

(C) Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), Imposto de 
Importação (II) e Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 

(D) Imposto de Importação (II), Imposto de Exportação (IE) e 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

(E) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), Imposto 
sobre a Renda (IR) e Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF). 
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62 
Em um precedente específico, o STF detalhou as espécies 
tributárias à luz do Sistema Tributário implantado pela 
Constituição de 1988. Isso se deu no julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 138.284-CE, do qual foi Relator o Ministro 
Carlos Velloso, cujo voto foi acompanhado pela unanimidade dos 
demais Ministros. 

Em tal precedente, o STF concluiu que as espécies tributárias são 

(A) impostos e taxas. 

(B) impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

(C) impostos, taxas e empréstimos compulsórios. 

(D) taxas, contribuições de melhoria e empréstimos 
compulsórios. 

(E) impostos, taxas, empréstimos compulsórios e contribuições 
de melhoria e parafiscais. 

63 
O Presidente da República celebra Tratado Internacional pelo 
qual ficam desonerados de tributos, em todos os países que 
assinaram o Tratado, os serviços de engenharia civil. 
Determinado Município brasileiro continua a fazer incidir 
regularmente o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS) sobre os serviços de engenharia consistentes em obras de 
construção civil realizados em seu território, por empresa 
estabelecida em Município vizinho. 

Para tanto, sustenta que 

I. a isenção objeto do Tratado Internacional não lhe é oponível, 
pois a Constituição da República veda as chamadas isenções 
heterônomas; e 

II. embora a empresa realizadora das obras de construção civil 
esteja estabelecida em Município diverso, a competência 
para a cobrança, no caso, é do Município onde a obra é 
realizada. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Estão corretos ambos os argumentos do Município, que, por 
isso, pode validamente exigir o ISS. 

(B) Está correto apenas o primeiro argumento, mas não o 
segundo, razão pela qual o Município não pode validamente 
exigir o ISS. 

(C) Está correto apenas o primeiro argumento, mas não o 
segundo, o que não impede o Município de validamente 
exigir o ISS. 

(D) Está correto apenas o segundo argumento do Município, mas 
não o primeiro, suficiente para que o Município não possa 
validamente exigir o ISS. 

(E) Estão errados ambos os argumentos do Município, que, por 
isso, não pode validamente exigir o ISS. 

64 
O Município X efetua o pagamento dos vencimentos de seus 
servidores e retém o valor do IR-Fonte (Imposto sobre a Renda 
retido na Fonte). Ao efetuar o desconto do IR-Fonte, o faz, 
inclusive, sobre o rendimento de servidor beneficiário de isenção 
legal, por ser portador de moléstia prevista em lei federal como 
suficiente para a isenção do IR-Fonte. 

Inconformado com a retenção indevida do seu tributo, o servidor 
deve demandar 

(A) a União, na Justiça Federal. 

(B) a União e o Município, na Justiça Estadual. 

(C) o Município, na Justiça Federal. 

(D) a União, na Justiça Estadual. 

(E) o Município, na Justiça Estadual. 

65 
Lei federal introduz três inovações na legislação tributária, todas 
concernentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), esclarecendo que elas deverão ser 
obrigatoriamente observadas por todos os Municípios 

I. fixa alíquota mínima do tributo; 

II. estabelece hipóteses de isenção do tributo; e 

III. fixa a data de recolhimento do tributo. 

Assinale: 

(A) se somente são inválidas as inovações I e III. 

(B) se somente são inválidas as inovações II e III. 

(C) se somente é inválida apenas a inovação II. 

(D) se são inválidas as inovações I, II e III. 

(E) se somente é inválida apenas a inovação I. 

66 
Lei Complementar federal introduz, em relação ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS), as seguintes alterações, 
prevendo que deverão ser observadas pelos Municípios, 
necessariamente: 

I. fixa a alíquota mínima do tributo; 

II. exclui da incidência do tributo a exportação de serviços para 
o exterior; e 

III. fixa a data de recolhimento do tributo. 

Assinale: 

(A) se somente a inovação I for válida. 

(B) se somente a inovação II for válida. 

(C) se somente a inovação III for válida. 

(D) se somente as inovações I e II forem válidas. 

(E) se somente as inovações I e III forem válidas. 

67 
Com relação à disciplina constitucional do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), assinale V para a 
afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) Pode ser progressivo no tempo. 

(   ) Pode ser progressivo em razão do valor do imóvel. 

(   ) Pode ter alíquota diferente de acordo com a localização e o 
uso do imóvel. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) F, V e V. 

(C) F, F e F. 

(D) V, F e F. 

(E) V, V e F. 

68 
Dentre as opções a seguir, assinale a única que só pode ser 
veiculada por lei complementar. 

(A) Lei Concessiva de Créditos Adicionais. 

(B) Lei do Plano Plurianual. 

(C) Lei dispondo sobre o Exercício Financeiro. 

(D) Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

(E) Lei do Orçamento Anual. 
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69 
O Município X publica Decreto elevando a alíquota da taxa para 
emissão de alvará de localização, prevendo sua incidência 
imediata. Determinado contribuinte, já detentor de seu alvará de 
localização e sem anunciar a intenção de abrir um novo 
estabelecimento que possa levar à solicitação de novo alvará, 
impetra Mandado de Segurança para questionar o Decreto que 
majorou a taxa. 

A autoridade coatora foi apontada corretamente na petição, 
sendo alegado violação aos princípios da legalidade, 
anterioridade e nonagesimalidade / noventena. 

Em defesa do Município, o argumento dotado de maior 
efetividade será 

(A) a inexistência de violação ao princípio da legalidade, 
inaplicável às taxas. 

(B) o descabimento do Mandado de Segurança, pois, inexistindo 
sequer iminência da exigência fiscal, ele é dirigido contra lei 
em tese. 

(C) o descabimento de liminar no Mandado de Segurança, pois 
inexiste risco para o impetrante (ausência de periculum in 
mora). 

(D) a inexistência de violação ao princípio da anterioridade, este 
inaplicável às taxas. 

(E) a inexistência de violação ao princípio da nonagesimalidade / 
noventena, este inaplicável às taxas. 

70 
As opções a seguir apresentam tributos que têm previsão 
constitucional de repasse aos Municípios (diretamente ou por 
meio do Fundo de Participação dos Municípios – FPM), à exceção 
de uma. Assinale-a. 

(A) Imposto de Importação (II). 

(B) Imposto sobre a Renda retido na fonte sobre valores pagos 
pelos Municípios (IR-Fonte servidores municipais). 

(C) Imposto sobre a Renda do conjunto dos contribuintes (IR 
universo dos contribuintes). 

(D) Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA). 

(E) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 

71 
O Município X publica lei prevendo, com fundamento na Lei 
Complementar (nacional) nº 116/2006, a incidência do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre serviços 
bancários. A lei em questão prevê que a base de cálculo do 
tributo será composta pelos depósitos bancários, pelas comissões 
auferidas pela instituição financeira e pelas taxas de desconto 
cobradas pelo estabelecimento bancário. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Nenhum dos três elementos indicados no enunciado pode 
compor a base de cálculo do ISS. 

(B) Os depósitos bancários não podem compor a base de cálculo 
do ISS. 

(C) As comissões auferidas pela instituição financeira não podem 
compor a base de cálculo do ISS. 

(D) As taxas de desconto cobradas pelo estabelecimento 
bancário não podem compor a base de cálculo do ISS. 

(E) A lei em questão é válida. 

72 
Assinale a opção que indica o tributo que, atendidas 
determinadas condições estabelecidas na Constituição Federal, 
pode ser fiscalizado e cobrado pelos Municípios. 

(A) Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 

(B) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 

(C) Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE). 

(D) Taxa pela Emissão de Passaporte (TEP). 

(E) Imposto de Exportação (IE). 

73 
O Município X publica, em 26 de setembro de 2014, Decreto 
prevendo que, a partir de janeiro do ano subsequente, a base de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) seria reajustada na mesma proporção da inflação 
do período, sendo ademais majorada em um ponto percentual a 
alíquota do tributo. Determinado contribuinte questiona o 
Decreto em tela, alegando que o mesmo vulnera o princípio da 
legalidade e da anterioridade. 

A alegação do contribuinte 

(A) está integralmente correta. 

(B) está correta em relação ao argumento da ilegalidade, mas 
incorreta em relação ao argumento da anterioridade. 

(C) está correta em relação ao argumento da anterioridade, mas 
incorreta em relação ao argumento da ilegalidade. 

(D) está correta em relação ao argumento da ilegalidade no que 
tange à majoração de alíquota, mas incorreta em relação aos 
argumentos da anterioridade e da ilegalidade atinente ao 
reajuste da base de cálculo. 

(E) está integralmente incorreta. 

74 
O prazo prescricional para que o contribuinte pleiteie a 
restituição de tributos pagos indevidamente é de 5 anos, 
conforme previsto pela Lei Complementar nº 118/2005, que 
alterou o Art. 167, caput, do CTN. A modificação foi polêmica, 
pois o Art. 4º da LC nº 118/2005 previa que a lei tinha natureza 
interpretativa e, portanto, seria aplicada retroativamente.  
O debate chegou ao STF, que admitiu a repercussão geral do caso 
e decidiu que a LC nº 118/2005 

(A) é constitucional, mas o prazo quinquenal de prescrição passa 
a valer para os pedidos de restituição de indébitos tributários 
ajuizados após 120 dias contados da publicação da LC, 
ocorrida em 09.02.2005 – sendo inconstitucional a aplicação 
retroativa. 

(B) é totalmente constitucional, inclusive em relação à aplicação 
retroativa. 

(C) é constitucional, mas o prazo quinquenal de prescrição passa 
a valer para os pagamentos indevidos realizados após sua 
publicação – sendo inconstitucional a aplicação retroativa. 

(D) é constitucional, mas o prazo quinquenal de prescrição passa 
a valer apenas a partir de 1º de janeiro de 2006, em 
obediência ao princípio da anterioridade – sendo 
inconstitucional a aplicação retroativa. 

(E) totalmente inconstitucional e o prazo de prescrição continua 
sendo decenal. 
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75 
Para custear serviço de saúde em favor de seus servidores, o 
Município X institui, por lei ordinária, contribuição compulsória 
equivalente a um dia de remuneração dos funcionários públicos a 
seu serviço. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) A lei municipal é inconstitucional, porque tal contribuição só 
poderia ser instituída por lei complementar. 

(B) A lei municipal é constitucional, pois se insere no exercício da 
autonomia político-administrativa do Município. 

(C) A lei municipal é inconstitucional, por violação à vedação de 
exigência de tributo com efeito confiscatório. 

(D) A lei municipal é constitucional, pois compete ao Município 
instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o 
custeio, em benefício destes, do regime previdenciário 
próprio. 

(E) A lei municipal é inconstitucional, porque só à União compete 
instituir contribuições sociais para custeio da seguridade 
social, que abrange os serviços de saúde. 

Direito Civil e Empresarial 

76 
Joaquim Rodrigues, casado em regime de comunhão parcial de 
bens com Marieta Queiroz, é sócio e administrador da Sociedade 
Representações Artísticas Ltda. 

Joaquim, desiludido com sua relação matrimonial, decide 
divorciar-se de Marieta. Porém, antes de comunicar sua decisão à 
Marieta, Joaquim, intencionando reduzir o patrimônio a ser 
partilhado com o fim da sociedade conjugal, transfere bens do 
patrimônio comum formado após a constituição da sociedade 
marital para a Sociedade da qual é sócio. Após uma substancial 
diminuição do patrimônio conjugal, Joaquim requer judicialmente 
o divórcio. 

Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) Provada a confusão patrimonial no curso da ação judicial de 
divórcio, poderá Marieta requerer ao juiz que decida que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica. 

(B) Provada a confusão patrimonial no curso da ação judicial de 
divórcio, poderá Marieta requerer ao juiz a declaração de 
nulidade das transferências patrimoniais realizadas por 
Joaquim, por constituírem vício social dos negócios jurídicos 
realizados, restituindo o patrimônio comum do casal ao 
estado anterior que se encontrava. 

(C) Provado o abuso da personalidade jurídica da sociedade no 
curso da ação judicial de divórcio, poderá Marieta requerer 
ao juiz que se alcancem os bens sociais da Sociedade 
Representações Artísticas Ltda. responsabilizando a pessoa 
jurídica por obrigações do sócio Joaquim para efetivar a 
partilha equitativa do patrimônio comum do casal.  

(D) Provada a confusão patrimonial no curso da ação judicial de 
divórcio, poderá Marieta requerer ao juiz que julgue 
ineficazes as transferências patrimoniais realizadas, com 
fundamento na fraude contra credores, retornando os 
valores transferidos ao patrimônio da sociedade conjugal. 

(E) Provado o abuso da personalidade jurídica da sociedade no 
curso da ação judicial de divórcio, poderá Marieta requerer 
ao juiz que julgue inválidas as transferências patrimoniais por 
estar configurada simulação maliciosa relativa por parte de 
Joaquim, restituindo o patrimônio comum do casal ao estado 
anterior que se encontrava. 

77 
Mário Farias, locador, celebrou contrato de locação residencial 
urbana com Patrícia Fonseca, locatária, pelo prazo de 30 meses. 
Findo o prazo contratual e não havendo interesse das partes em 
renovar a relação locatícia, Patrícia procedeu à entrega das 
chaves do imóvel, o que foi recusado por Mário. O argumento 
utilizado pelo locador era o de que a locatária havia violado 
cláusula contratual que imputava a ela obrigação de realizar as 
reformas necessárias no imóvel como condição para a devolução 
das chaves. Não havia na cláusula aludida a especificação do que 
seriam "reformas necessárias", mas a indicação de que estas 
seriam definidas pelo locador em vistoria ao apartamento locado. 
Esta cláusula ainda estabelecia uma multa diária de 20% do valor 
do aluguel corrente por dia não iniciado da reforma. 

A respeito desta cláusula, assinale a afirmativa correta. 

(A) Trata-se de cláusula condicional suspensiva potestativa pura, 
sendo considerada ilícita pelo ordenamento jurídico brasileiro 
pois  confere excessivos poderes ao locador, em prejuízo do 
locatário. 

(B) Trata-se de cláusula condicional resolutiva simplesmente 
potestativa, sendo permitida no ordenamento jurídico 
brasileiro e autorizando o exercício da autotutela do direito 
do locador quanto a seu direito de propriedade. 

(C) Trata-se de cláusula condicional suspensiva simplesmente 
potestativa, sendo vedada no ordenamento jurídico brasileiro 
e gerando a nulidade da cláusula. 

(D) Trata-se de cláusula condicional resolutiva mista, sendo 
permitida no ordenamento jurídico brasileiro e autorizando a 
conduta do locador quanto à proteção de seu direito de 
propriedade.   

(E) Trata-se de cláusula condicional suspensiva simplesmente 
potestativa, sendo permitida no ordenamento jurídico 
brasileiro por meio da adoção dos princípios da autonomia 
privada e da obrigatoriedade do conteúdo contratual. 

78 
Juliana Moraes, dezesseis anos, casou-se com Pedro Ramos, 
plenamente capaz, estando grávida de sua primeira filha, a quem 
decidiu chamar de Mila. No quinto mês de gestação, Juliana se 
divorciou de Pedro e, em seguida, decidiu doar para Mila, por 
meio de escritura pública devidamente registrada, um dos 
imóveis de sua propriedade. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Cessada a emancipação de Juliana, será anulável a doação do 
imóvel feita após o divórcio se Juliana não tiver sido assistida 
na celebração do negócio jurídico. 

(B) A doação será válida, mas, de acordo com a teoria natalista 
da personalidade civil, Mila não será titular dos direitos 
referentes ao imóvel até o seu nascimento com vida. 

(C) A doação feita por Juliana é válida se assistida por seu 
representante legal, e, de acordo com a teoria da 
personalidade condicional, o bem imóvel já é protegido como 
parte incorporada ao patrimônio de Mila. 

(D) Segundo a teoria natalista, Mila é titular do direito de 
propriedade do imóvel, cujo uso, gozo e fruição ficam 
suspensos até o seu nascimento com vida. 

(E) Para a teoria concepcionista, a doação é válida e eficaz, desde 
que Juliana tenha sido assistida no momento da celebração 
do negócio jurídico. 
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79 
João Fonseca, casado com Lúcia Fonseca, tem conhecimento do 
conteúdo do dispositivo do Art. 550 do Código Civil, que 
determina que eventual doação feita para Catarina Lima, amante 
de João, pode ser objeto de ação anulatória promovida por sua 
cônjuge, em até 2 anos depois de dissolvida a sociedade conjugal. 
João doou para Gustavo Lima, irmão de Catarina, uma rara obra 
de arte, havendo combinado previamente com Gustavo que este, 
em um momento posterior, transferiria o bem gratuitamente a 
Catarina. 

Sobre o caso exposto, assinale a afirmativa correta. 

(A) A doação da obra de arte para Gustavo é válida, pois o Art. 
550 não proíbe doações para colaterais do cúmplice do 
cônjuge adúltero. 

(B) A doação da obra de arte para Gustavo é anulável, sendo 
Lúcia a parte legítima para pleitear a anulação. 

(C) A doação da obra de arte para Gustavo é nula, e a sua 
declaração pelo juiz importará no retorno do imóvel para o 
patrimônio de João. 

(D) A doação da obra de arte para Gustavo é nula, já que 
realizada por meio de simulação absoluta. 

(E) A doação da obra de arte para Gustavo é nula, enquanto é 
anulável o negócio dissimulado. 

80 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8069/90, 
impõe que a interpretação de seus dispositivos seja orientada 
para concretizar a proteção integral da criança e do adolescente, 
efetivando os direitos nele consagrados. 

Acerca das determinações do ECA, assinale V para a afirmativa 
verdadeira e F para a falsa. 

(   ) A professora da escola de Ana, que está com dez anos, notou 
seu comportamento diferente nos últimos meses e descobriu 
que a aluna é vítima de constante abuso sexual praticado por 
seu pai, sem o conhecimento de sua mãe. Por tal razão, os 
pais de Ana poderão ser destituídos do poder familiar, sem 
prejuízo da obrigação de reparar os danos sofridos por 
abandono afetivo. 

(   ) Juliana, aos nove anos, quer ir com mais três amigas ao 
espetáculo da sua cantora favorita, numa famosa casa de 
shows do Rio de Janeiro. A mãe de Juliana planeja deixá-las 
na porta do estabelecimento no início do show e buscá-las ao 
final. Entretanto, a organização do evento informou que a 
entrada e a permanência de Juliana estarão condicionadas à 
presença de seus responsáveis, mesmo que a classificação 
etária do show seja livre. 

(   ) Juca, oito anos, é apaixonado por carros e pediu aos seus 
pais, de presente de aniversário, um moderno veículo que faz 
muito sucesso entre as crianças do seu bairro. O carro de 
brinquedo é dirigido pela criança e possui cinto de segurança. 
Mas os pais de Juca se recusaram a dar o presente, pois ele 
chega a uma velocidade máxima de 12 km/h e, por tal razão, 
tem sua venda expressamente proibida para crianças no 
Brasil. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F e V. 

(B) F, V e V. 

(C) F, V e F. 

(D) V, V e F. 

(E) F, F e V. 

81 
Quanto ao regime jurídico das fundações, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) A fundação é um complexo de bens que assume a forma de 
pessoa jurídica, podendo ser constituída por ato inter vivos 
ou causa mortis, sendo, no primeiro caso, indispensável a 
forma de escritura pública. 

(B) A fundação, por ser pessoa jurídica instituída para a 
realização de um fim de interesse público, somente poderá 
constituir-se para finalidade religiosa, moral, cultural ou 
assistencial. 

(C) Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela 
destinados serão incorporados à outra fundação que se 
proponha a fim igual ou semelhante, se de outro modo não 
dispuser o instituidor. 

(D) Fiscalizará e velará pela fundação sediada no Rio de Janeiro o 
órgão do Ministério Público Federal da região onde 
estabelecida a fundação. 

(E) Tornando-se inútil a finalidade da fundação, o órgão do 
Ministério Público lhe promoverá a extinção, incorporando-se 
o seu patrimônio a outra fundação, designada pelo juiz, que 
se proponha a fim igual ou semelhante, salvo disposição em 
contrário no ato constitutivo ou no estatuto. 

82 
Arnaldo Fontes desapareceu em 22 de fevereiro de 2014 no 
caminho entre seu trabalho e a casa de sua mãe, Márcia da Silva. 
A última notícia de seu paradeiro foi por meio de uma ligação 
telefônica que Arnaldo realizou para sua mãe, informando-a que 
havia ingressado em seu carro em direção à casa. Logo após o 
término da ligação, iniciou-se um dos mais intensos temporais 
que a cidade de Niterói já enfrentou. As fortes chuvas causaram 
alagamentos e desabamentos de encostas que soterraram 
diversas casas e veículos. Seguiu-se uma enchente que vitimou 
inúmeras pessoas que tiveram seus corpos arrastados pela 
correnteza que se formou pela força das chuvas. Cessadas as 
buscas por corpos e averiguações, Janice Fontes, esposa de 
Arnaldo, requereu a declaração de ausência com a sua 
consequente nomeação como curadora. Registre-se que Arnaldo 
possuía bens na comarca de Niterói e havia iniciado 
procedimento de divórcio judicial face a Janice, um mês antes de 
seu desaparecimento. 

Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Janice poderá ser nomeada curadora dos interesses pessoais 
e patrimoniais do ausente até o momento da sucessão 
definitiva, desde que Márcia não se oponha ou manifeste 
interesse próprio na curadoria. 

(B) Aplica-se ao caso o instituto da morte presumida, com a 
consequente abertura da sucessão definitiva, tendo em vista 
ser extremamente provável a morte de Arnaldo, e não sua 
ausência, já que estava em perigo de vida. 

(C) Janice será nomeada curadora dos bens de Arnaldo, 
participando, nesta condição, apenas da sucessão provisória, 
ainda que Márcia se oponha ou manifeste interesse na 
curadoria. 

(D) A morte presumida de Arnaldo só poderá ser declarada 
depois de um ano da abertura da sucessão provisória de seus 
bens ou trinta dias depois do seu desaparecimento, se 
esgotadas as buscas pelas vítimas do temporal sem encontrar 
mais sobreviventes. 

(E) Aplica-se ao caso o instituto da morte presumida, com 
respectivo início da sucessão definitiva, se Arnaldo não for 
localizado dez anos depois de passada em julgado a sentença 
que concede a abertura da sucessão provisória em razão da 
ausência. 
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83 
Caio, Tício e Mérvio são devedores solidários de Glauco, em 
quinhões iguais, do valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
Glauco, sensibilizado com a precária situação financeira de Caio, 
exonerou-o da solidariedade. Logo depois, Tício tornou-se 
insolvente. No dia do vencimento, Mérvio pagou integralmente a 
dívida. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Mérvio não poderá regredir contra Caio para que participe do 
rateio do quinhão de Tício, pois ele fora exonerado da 
solidariedade por Glauco. 

(B) Se, em vez de insolvente, Tício tivesse falecido, seu herdeiro 
seria obrigado a pagar a totalidade de sua parte na dívida, 
ainda que tal montante fosse superior ao valor da quota 
correspondente ao seu quinhão hereditário. 

(C) A exoneração da solidariedade em relação a Caio importa em 
remissão da sua parte da dívida. 

(D) Glauco não poderia ter exonerado Caio da solidariedade sem 
exonerar também Tício e Mérvio, uma vez que a renúncia só 
é válida se relativa a todos os devedores simultaneamente. 

(E) Apesar da exoneração da solidariedade, Mérvio pode cobrar 
de Caio o correspondente ao seu quinhão, bem como a 
metade do que pagou pelo quinhão de Tício. 

84 
Sobre o Conselho Fiscal na sociedade anônima de economia 
mista, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O estatuto deverá prever a existência do Conselho Fiscal na 
companhia de economia mista, que será um órgão 
permanente. 

(   ) O mandato dos conselheiros fiscais é de 3 (três) anos, 
permitida reeleição sucessiva, para coincidir com o mandato 
dos conselheiros de administração. 

(   ) Os acionistas titulares de ações ordinárias minoritários 
poderão eleger um conselheiro e seu suplente; outro 
conselheiro e suplente poderá ser eleito pelos titulares de 
ações preferenciais, se houver. 

(   ) A competência para a eleição do Conselho Fiscal é da 
Assembleia Geral, exceto se o estatuto a outorgar ao 
Conselho de Administração. 

(   ) O número mínimo de conselheiros é de 4 (quatro), sendo 
pelo menos três conselheiros eleitos com os votos do 
acionista controlador.  

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F, V, F e F. 

(B) F, V, F, F e V. 

(C) V, F, F, V e V. 

(D) F, F, V, V e V. 

(E) V, F, F, F e V. 

85 
Sobre as competências o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), exercidas por meio de seus órgãos, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Decide sobre a existência de infração à ordem econômica e 
aplicar as penalidades previstas em lei. 

II. Aprecia processos administrativos de atos de concentração 
econômica, fixando, quando entender conveniente e 
oportuno, acordos em controle de atos de concentração. 

III. Decide os processos administrativos para imposição de 
sanções administrativas por infrações à ordem econômica, 
instaurados pela Superintendência-Geral. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

86 
Os sócios da sociedade limitada Móveis Itaocara Ltda. decidiram 
reduzir o capital social de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil 
reais) para R$ 90.000,00 (noventa mil reais) por entenderem que 
seu valor era elevado para a realização da empresa. Deliberaram, 
por unanimidade, que o excesso seria devolvido aos sócios que 
integralizaram suas quotas e os demais seriam dispensados da 
integralização. O capital social na data da deliberação estava 
parcialmente integralizado no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais). 

De acordo com as disposições do Código Civil, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A redução do capital somente se tornará eficaz se, no prazo 
de 90 dias contados da data da publicação da ata da 
assembleia, não for impugnada por credor quirografário por 
título líquido anterior à data da assembleia, ou se provado o 
pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo 
valor. 

(B) A deliberação poderá ser anulada por qualquer credor da 
sociedade porque os sócios não poderiam ter deliberado a 
redução do capital social sem que antes o tivessem 
integralizado. 

(C) Os sócios deverão arquivar a ata da assembleia na Junta 
Comercial no prazo de 30 dias da data da deliberação, 
podendo qualquer credor se manifestar contra a decisão no 
prazo de 90 dias contados do arquivamento da ata. 

(D) A redução do capital social pode ser feita 
independentemente da manifestação do credores, porque o 
capital social foi reduzido ao valor parcialmente integralizado; 
portanto, a responsabilidade de cada sócio passou a ser 
restrita ao valor de suas quotas, desaparecendo a 
solidariedade pela integralização. 

(E) Os sócios deveriam ter submetido a proposta de redução do 
capital social à manifestação prévia dos credores privilegiados 
e quirografários; como não o fizeram responderão 
ilimitadamente pelas obrigações sociais anteriores à 
deliberação. 



Procuradoria Geral do Município de Niterói – Concurso Público 2014 FGV - Projetos 

 

Nível Superior – Procurador do Município, 3ª Categoria (P3) Tipo 1 – Cor Branca – Página 19 

 

87 
Salvo as exceções legais, a sociedade simples é aquela cujo objeto 
não é atividade própria de empresário sujeito a registro 
obrigatório. No caso de sociedade, cujo objeto seja atividade 
própria de empresário rural, é correto afirmar que 

(A) trata-se de sociedade empresária, devendo o ato constitutivo 
ser registrado na Junta Comercial do lugar da sede. 

(B) trata-se de sociedade simples, podendo o ato constitutivo ser 
registrado no Registro de Pessoas Jurídicas ou na Junta 
Comercial. 

(C) trata-se de sociedade simples, mas poderá vir a ser uma 
sociedade empresária se o ato constitutivo for registrado na 
Junta Comercial. 

(D) trata-se de sociedade simples, exceto se for adotada a forma 
de cooperativa, quando será empresária e o registro 
realizado na Junta Comercial. 

(E) trata-se de sociedade empresária, exceto se for adotada a 
forma de cooperativa, quando será simples e o registro 
realizado no Registro de Pessoas Jurídicas. 

88 
Trajano de Morais perdeu nota promissória no valor de  
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que lhe foi endossada em branco 
pela sociedade empresária Duas Barras Comércio de Materiais de 
Construção Ltda. 

Tratando-se de título cambial que está circulando ao portador, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O endossante ficará desonerado se o título não for entregue 
ao endossatário no prazo de 30 (trinta) dias da data do 
vencimento. 

(B) O subscritor da nota promissória ficará desonerado se provar 
que o título foi desapossado do endossatário 
involuntariamente. 

(C) O portador do título perdido poderá exigir o pagamento de 
todos os coobrigados, à exceção do endossante em branco; 

(D) O endossante não poderá opor ao portador exceção fundada 
em direito pessoal, ou em nulidade de sua obrigação. 

(E) O endossatário poderá obter novo título em Juízo, bem como 
impedir que seu valor seja pago a outrem. 

89 
Miguel Pereira Artigos de Papelaria Ltda. ME sacou duplicata de 
compra e venda no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) contra 
Miriam Lopez. O título foi descontado junto ao Banco Tolomei 
S/A para obtenção de recursos pela sacadora antes do 
vencimento, pela forma de circulação permitida às duplicatas. No 
momento da cobrança pelo portador da duplicata aceita, vencida 
e sem protesto por falta de pagamento, Miriam Lopes invocou a 
desconformidade da mercadoria com as especificações do pedido 
feito ao sacador, recusando-se ao pagamento. 

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A exceção ao pagamento por parte do aceitante é cabível em 
razão do princípio da cartularidade. 

(B) A exceção ao pagamento por parte do aceitante não é cabível 
em razão do princípio da abstração.  

(C) A exceção ao pagamento por parte do aceitante é cabível em 
razão do princípio da literalidade. 

(D) A exceção ao pagamento por parte do aceitante não é cabível 
em razão do princípio da autonomia. 

(E) A exceção ao pagamento por parte do aceitante é cabível em 
razão do princípio da tipicidade ou rigor cambiário. 

90 
Os diretores da companhia aberta “X” deixaram de comunicar um 
fato relevante ocorrido em seus negócios por entenderem que 
sua divulgação poderia colocar em risco o legítimo interesse da 
companhia além de frustrar a realização da operação, que 
deveria ser mantida no mais absoluto sigilo por cláusula de 
confidencialidade durante as tratativas. 

Com base nas disposições da Lei de Sociedades por Ações, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Os diretores descumpriram o dever de informar porque 
deveriam ter divulgado pela imprensa o fato relevante e 
comunicado às autoridades do mercado de valores 
mobiliários e à Bolsa de Valores. 

(B) Os diretores não descumpriram o dever de informar por se 
tratar de assunto interno da companhia e que não deve ser 
divulgado ao mercado nem comunicado às autoridades do 
mercado de valores mobiliários 

(C) Os diretores descumpriram o dever de informar porque não 
poderiam ter omitido o fato relevante da Comissão de 
Valores Mobiliários, a quem cabe, exclusivamente, a 
discricionariedade de avaliar se a informação colocará ou não 
em risco o interesse da companhia. 

(D) Os diretores descumpriram o dever de informar porque 
caberia à Assembleia Geral avaliar a conveniência e 
oportunidade da divulgação do negócio ao mercado e às 
autoridades regulatórias 

(E) Os diretores não descumpriram o dever de informar, porém a 
Comissão de Valores Mobiliários, a pedido de qualquer 
acionista, ou por iniciativa própria, poderá decidir sobre a 
prestação de informação e responsabilizar os 
administradores, se for o caso, pela omissão. 

Direito do Trabalho, Processual do 
Trabalho e Previdenciário 

91 
O Procurador concursado de um Município necessita fazer a 
defesa do ente público numa causa trabalhista em que se 
reclama a responsabilidade subsidiária da municipalidade num 
contrato de terceirização, na qual o Município é apontado como 
tomador dos serviços do reclamante. 

Para viabilizar a defesa, de acordo com o entendimento do TST, o 
Procurador em questão 

(A) precisará juntar procuração outorgada pelo Prefeito, sob 
pena de não ser recebida a defesa e aplicada a revelia. 

(B) bastará declinar o seu nome e indicar o número do número 
de sua inscrição na OAB. 

(C) deverá apenas declarar-se exercente do cargo de Procurador 
municipal. 

(D) necessitará, tão-somente, comprovar o ato de sua nomeação 
como Procurador Municipal. 

(E) procederá, cumulativa e obrigatoriamente, sob pena de 
revelia, à juntada de procuração e do ato de nomeação, além 
de indicar o número de inscrição na OAB e declarar-se 
Procurador Municipal. 
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92 
Reginaldo foi empregado da empresa Olho Vivo Ltda., onde 
atuou como vigilante. Durante todo o contrato de trabalho, foi 
vigilante terceirizado numa empresa pública Municipal, em 
licitação vencida pelo seu empregador. Após ter sido dispensado, 
Reginaldo ajuizou reclamação trabalhista apenas contra a Olho 
Vivo Ltda., sagrando-se vencedor no pleito de horas extras e 
reflexos. Iniciada a execução contra a ex-empregadora, não 
logrou sucesso, inclusive na tentativa de direcionar a execução 
contra os sócios. Não vendo esperança no recebimento do 
crédito, Reginaldo ajuizou nova demanda apenas contra a 
empresa pública Municipal, desejando executá-la, já que ela foi a 
tomadora dos serviços, e por isso responsável de forma 
subsidiária em virtude da terceirização. 

Diante do quadro exposto e do entendimento consolidado do 
TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não será possível a execução desejada na 2ª ação, já que a 
empresa pública Municipal não participou da ação original, 
daí porque não consta do título executivo. 

(B) Diante do princípio da proteção ao trabalhador, é viável o 
ajuizamento de nova demanda na qual se persiga apenas a 
responsabilidade subsidiária da empresa tomadora dos 
serviços. 

(C) Tanto a Lei quanto a jurisprudência são omissas a respeito, 
daí porque caberá ao juiz, em cada caso concreto, analisar a 
possibilidade de deferir, ou não, a pretensão deduzida. 

(D) Impossível o ajuizamento de nova demanda apenas para fins 
de execução, pois o correto seria requerer, na ação original, o 
direcionamento da execução contra o ente Municipal, mesmo 
não sendo ele réu original. 

(E) Conforme o TST, a forma adequada para que o ente 
municipal fosse responsabilizado seria ajuizar ação rescisória 
em face da coisa julgada formada na 1ª ação para, em 
seguida, mover a parte nova ação em litisconsórcio passivo. 

93 
Um empregado trabalha numa empresa privada como balconista 
de laticínios há 18 meses, cumprindo jornada de 2ª a 6ª feira das 
09h às 18h com intervalo de uma hora para refeição e aos 
sábados das 08h às 12h, sem intervalo. Recebe como 
contraprestação um salário mínimo por mês. Referido 
empregado foi acometido por uma doença comum e será 
afastado pelo INSS para tratamento, pois não se recuperou em 15 
dias. 

Diante da situação e de acordo com a Constituição Federal e as 
Leis previdenciárias, em relação ao benefício a ser recebido, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O segurado receberá 1 salário mínimo no período de 
afastamento. 

(B) O recebimento é de 50% do salário mínimo, mas a empresa 
fica obrigado a completar o restante. 

(C) Ele receberá 91% do salário mínimo enquanto estiver 
afastado. 

(D) O segurado não terá direito a receber qualquer benefício 
porque não cumpre a carência, que é de 2 anos para doença. 

(E) Ele receberá 91% do salário mínimo e quando retornar terá 
estabilidade por 1 ano. 

94 
Pedro foi empregado de uma sociedade de economia mista 
Municipal, tendo sido dispensado por justa causa. Ajuizou então 
reclamação trabalhista 3 meses depois, postulando as verbas 
resilitórias, pois não reconheceu a prática de qualquer falta grave 
ensejadora de justa causa, bem como de 2 períodos de férias não 
fruídas. Em audiência, as partes conciliaram, o acordo foi 
homologado judicialmente e o valor tratado, pago na data 
acertada. Poucos dias depois, Pedro ajuíza nova demanda contra 
a ex-empregadora, desta feita postulando adicional noturno e 
adicional de insalubridade. 

A esse respeito, considerando o entendimento consolidado do 
TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em qualquer hipótese a 2ª ação é viável, pois trata de 
pedidos distintos, que sequer poderiam ser objeto de 
quitação na ação anterior, já que não eram tema em debate. 

(B) Na justiça do Trabalho o acordo faz coisa julgada material 
para todos, sem exceção, daí porque Pedro precisaria ajuizar 
ação anulatória para, caso tivesse sucesso, pleitear as outras 
parcelas desejadas. 

(C) É ilegal inserir cláusula no acordo conferindo quitação geral 
do contrato sem ressalva porque o empregado não pode 
transacionar parcelas não requeridas, em obediência ao 
princípio da adstrição ou congruência. 

(D) Se no acordo da 1ª ação tiver sido inserida cláusula de 
quitação geral com relação ao extinto contrato de trabalho, 
sem ressalva, não será viável o ajuizamento da 2ª ação, 
havendo coisa julgada material. 

(E) Conforme o princípio da proteção ao empregado, nulas são as 
disposições que prejudiquem o trabalhador. Logo, a 2ª ação 
seria possível, mesmo com a inserção da cláusula de quitação 
geral sem ressalva no acordo anterior. 

95 
Uma empresa recebeu a visita de auditores-fiscais do Trabalho 
que, constatando irregularidades, a autuaram. Cientificada, a 
empresa apresentou defesa administrativa, que foi julgada 
improcedente. Então, aplicou-se a multa correspondente, contra 
a qual a empresa se insurgiu, apresentando recurso 
administrativo. Então, o Superintendente Regional do Trabalho 
negou seguimento ao recurso porque não houve o depósito 
integral garantidor da multa. 

Considerando a Lei e o entendimento consolidado do STF, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A exigência do Superintendente é legal, pois se a parte deseja 
recorrer no âmbito administrativo, deverá garantir o juízo 
com o valor da multa ou oferecer bens à penhora. 

(B) A empresa deverá impetrar mandado de segurança contra o 
ato do Superintendente na Justiça do Trabalho, em uma Vara 
do Trabalho da localidade, já que é ilegal a exigência de 
depósito prévio de numerário ou arrolamento de bens para 
apreciação de recurso administrativo. 

(C) A exigência é ilegal, cabendo manejo de ação na Justiça 
Federal Comum, no 1º grau de jurisdição, que é a 
competente para modificar o ato do Superintendente 
Regional do Trabalho. 

(D) Somente se a empresa ajuizar ação ordinária perante a 
Justiça Estadual postulando a anulação do auto de infração é 
que ficará dispensada de prestar garantia, o que não é a 
hipótese, de modo que a exigência de depósito prévio é legal 
e a empresa a ela deverá se submeter. 

(E) A competência para análise do mandado de segurança é da 
Justiça do Trabalho, mas o remédio constitucional é de 
competência originária do Tribunal, devendo ser impetrado 
junto ao TRT. 
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96 
A dispensa do empregado sem justa causa é, em regra, um direito 
potestativo do empregador que, contudo, pode sofrer limitações. 

A esse respeito, indique a opção que, de acordo com o 
entendimento consolidado do TST, não autoriza, por si só, a 
reintegração ou readmissão do empregado, caso seja dispensado 
sem justa causa. 

(A) O empregado eleito membro suplente de sociedade 
cooperativa criada pelos trabalhadores de uma empresa. 

(B) A empregada reabilitada, contratada por prazo 
indeterminado, dispensada sem o empregador contratar 
outro em condição semelhante. 

(C) O empregado que foi eleito membro suplente da CIPA. 

(D) A empregada que se recuperou de uma doença profissional e 
retornou há 6 meses ao trabalho. 

(E) O empregado dispensado por ato discriminatório. 

97 
Um empregado de empresa pública Municipal foi admitido em 
2011 através de concurso público para o cargo “x”, mas por 
determinação da sua chefia, 1 (um) ano após a sua admissão 
passou a exercer de fato as funções atinentes ao cargo “y”, mais 
complexo e totalmente diverso daquele para o qual foi aprovado 
em seu certame, não tendo qualquer alteração salarial. A 
situação em tela se prolongou e, 2 (dois) anos após, o empregado 
ajuizou reclamação trabalhista postulando o seu 
reenquadramento no cargo “y” e o pagamento das diferenças 
salariais correlatas. Na instrução processual, os fatos foram 
comprovados pelo empregado. 

Diante da situação retratada, à luz da jurisprudência consolidada 
do TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em razão do princípio da primazia da realidade, o empregado 
em questão terá direito reenquadramento e às diferenças 
salariais. 

(B) O empregado terá direito à diferença salarial, mas não ao 
reenquadramento. 

(C) Tratando-se o empregador de ente da administração pública 
indireta, nenhum direito será devido, sob pena de violação ao 
Art. 37, II, da Constituição Federal. 

(D) Competirá à defesa da empresa pública requerer a 
denunciação à lide do administrador que permitiu essa 
situação, para que o juiz do Trabalho possa determinar o 
direito regressivo dos valores que porventura sejam pagos. 

(E) O reenquadramento será devido a partir da sentença, mas as 
diferenças salariais pretéritas não. 

98 
Em determinada reclamação trabalhista movida contra um 
Município, tendo havido condenação transitada em julgado, o 
ente público foi citado para opor embargos. 

De acordo com a Lei e o entendimento do STF, o prazo de que 
dispõe o Procurador municipal para apresentar embargos de 
devedor é de 

(A) 10 dias, conforme CPC. 

(B) 8 dias, que é o prazo comum dos recursos trabalhistas. 

(C) 5 dias, conforme Art. 884 da CLT. 

(D) 30 dias, conforme Art. 1º, B, da Lei nº 9.494/97. 

(E) 16 dias, que é o dobro do prazo comum, conforme Art. 188, 
do CPC. 

99  
Um Município foi condenado de forma definitiva numa 
reclamação trabalhista plúrima movida por dois autores, no valor 
total de R$ 50.000,00 – sendo R$ 30.000,00 para um dos 
exequentes e R$ 20.000,00 para o outro. 

Sabendo-se que o Município em questão não possui Lei própria 
regrando a matéria, informe, à luz da Lei e do entendimento do 
TST, como se processará o pagamento. 

(A) O Município será citado para imediato pagamento da dívida 
total, sob pena de penhora. 

(B) Ambos os credores receberão por RPV, a ser pago em 60 dias, 
porque os créditos são vistos individualmente. 

(C) O credor de R$ 30.000,00 receberá por precatório e o credor 
de R$ 20.000,00, por RPV, pois os créditos devem ser vistos 
individualmente. 

(D) Ambos receberão através de precatório, que deverá ser pago 
até o final do exercício financeiro seguinte, pois o que 
importa é o valor global. 

(E) O credor de R$ 20.000,00 receberá por precatório e o credor 
de R$ 30.000,00, por RPV, pois os créditos devem ser vistos 
individualmente. 

100 
Em agosto de 2012, um Município contratou diretamente uma 
pessoa física para atendimento ao público no balcão de uma de 
suas repartições, sem concurso público e sem que ela ocupasse 
cargo de confiança ou houvesse qualquer urgência. Um ano após, 
realizou a dispensa dessa pessoa, sem nada lhe pagar, o que 
motivou o ajuizamento de reclamação trabalhista pela pessoa 
contratada. 

Sobre essa situação, de acordo com o entendimento do TST e 
STF, assinale a afirmativa correta. 

(A) O caso envolve trabalho ilícito e, assim, nenhum direito 
poderá ser reconhecido, sob pena de burla à Constituição 
Federal. 

(B) O contrato em tela é proibido, mas como o trabalho 
beneficiou o Município e a sociedade em geral, são devidos 
todos os direitos normalmente (aviso prévio, 13º salário, 
férias e FGTS). 

(C) É princípio basilar no Direito que não pode haver 
enriquecimento ilícito, daí porque, como o serviço foi 
aproveitado, é garantido apenas o salário à pessoa 
contratada. 

(D) O contrato é válido porque se trata de um ato administrativo. 
Todos os direitos serão respeitados (aviso prévio, 13º salário, 
férias e FGTS) e a dispensa deve ser motivada, sob pena de 
reintegração, conforme decidiu o STF. 

(E) Trata-se de contrato nulo, ensejando o pagamento da 
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas 
trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e 
dos valores referentes aos depósitos do FGTS. 
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